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Introdução

A situação de crise que se vive em Portugal após o envolvimento nas 
guerras contra a França e em particular depois dos anos 1793-1794 quando 
Portugal participa com a Espanha na Campanha do Rossilhão, irá ter enorme 
impacto, quer de um ponto de vista do regime político, quer no que respeita 
ao Brasil. A paz separada que a Espanha acerta com a França na sequência 
daquele confronto militar, nos termos do Tratado de Basileia de 1795, dá lugar 
a uma situação de grande instabilidade política em Portugal. Sobretudo depois 
do protagonismo assumido por Napoleão a partir de 1799 e num complexo e 
difícil contexto diplomático visando alcançar a neutralidade, Portugal acaba 
por tomar partido pela Inglaterra fragilizando a eficácia do Bloqueio Conti-
nental e, com isso, determinando a decisão de Napoleão de invadir Portugal. 
O  desfecho tem lugar com a 1.ª Invasão Francesa com Junot, entrando na 
capital portuguesa um dia após a partida da família real para o Brasil ocorrida 
a 29 de novembro de 18071.
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Portuguesa. Constantes e linhas de Força. Estudos de geopolítica, Lisboa, Ed. da Revista
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Como se tem comprovado nos grandes momentos da história desde que 
a Coroa promoveu a ocupação humana do arquipélago dos Açores, as ilhas 
não permaneceriam imunes aos acontecimentos e vicissitudes que acima se 
mencionam e parece legítimo considerar que o sentido e a razão determinantes 
que estão na origem da documentação que suporta este trabalho, respeitante 
à situação do “castelo” existente na Madalena da ilha do Pico e que se anexa, 
radica neles2.

Do ponto de vista do quotidiano insular pode falar-se numa incidência pre-
coce dos acontecimentos que iriam afectar a vida nacional em consequência 
do conflito que na Europa opunha, principalmente, a Inglaterra e a França. 
Podemos recuar ao período que sucede à Campanha do Rossilhão já mencio-
nada. A distância que nos separa da 1.ª Invasão Francesa não impede que o 
governo do Reino alerte os governantes para a possibilidade de um ataque 
da parte de França. O ofício expedido pelo governo da Regência, provavel-
mente da responsabilidade de D. Rodrigo de Sousa Coutinho, então Secre-
tário de Estado da Marinha e Domínios Ultramarinos, datado de 11 de junho 
de 1797 e dirigido ao bispo da diocese de Angra, o qual assumira a presi-
dência do governo interino dos Açores por morte do governador e capitão- 
‑general Dinis Gregório de Melo Castro e Mendonça (1774-1793), constitui 
um claro sinal dos receios que pesariam sobre a população portuguesa3. 
Os  termos constantes do ofício são inequívocos: não só se admite que os 
franceses possam “destacar furtivamente alguma força que vá insultar esses 
preciosos estabelecimentos das Ilhas” como se exorta o bispo a providenciar 
para “que se recolham ao interior das mesmas [ilhas] todos os efeitos precio-
sos, e que se defendam com o maior vigor sem nunca capitularem, pois que os 
socorros das forças aliadas, portuguesa e britânica, correrão em seu socorro, e 

	 «Nação e Defesa» do Instituto da Defesa Nacional, s.d., maxime pp. 334-356. AAVV, Guerra 
Peninsular. Novas interpretações (Actas do Congresso realizado em 26 e 29 de Outubro de 
2002), Lisboa, Tribuna da História, 2005.

2	 Sobre este contexto e sua incidência nos Açores, ver Ricardo Manuel Madruga da Costa, 
Os Açores em finais do regime de Capitania-Geral. 1800-1820, Horta, Ed. Núcleo Cultural 
da Horta / Câmara Municipal da Horta, vol. I, 2005, pp. 30-57.

3	 Sobre os mandatos do capitão-general Dinis Gregório de Melo Castro e Mendonça, e do 
governo interino dos Açores, ver Francisco d’Athayde Machado Faria e Maia, Subsídios para 
a História da Ilha de S. Miguel e Terceira. Capitães-Generais. 1766-1831, 2.ª edição, Ponta 
Delgada, Instituto Cultural de Ponta Delgada, 1988, pp. 31-53, 55-80.
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os livrarão de qualquer invasão que os franceses possam intentar”4. Cerca de 
dois meses depois, por ofício de 28 de agosto, o governo interino informava 
a Secretaria de Estado da Marinha e Negócios Ultramarinos, que havia expe-
dido para todas as ilhas sujeitas àquele governo as ordens mais positivas para 
a defesa de todas elas, comunicando às câmaras e comandantes de todos os 
distritos as ordens de Sua Majestade, ordenando-lhes que pusessem a fortifi-
cação no melhor estado e defesa contra qualquer evento ou invasão do inimigo, 
e que dessem parte do estado da mesma fortificação, pólvora, munições e 
petrechos de que se achassem munidos, e as faltas que disto tivessem, para 
serem socorridos de Angra. Continuava o governo interino, informando que 
de toda a parte viera informação que a fortificação se achava em deplorável 
estado de ruína, nenhuma pólvora, nenhuns petrechos, pouco armamento5.
O estado de espírito que a divulgação destas notícias terá gerado nas ilhas 
está bem patente na correspondência de natureza pessoal enviada pelo desem-
bargador Luiz de Moura Furtado a José de Seabra da Silva, ao qual trata por 
“compadre” e que à data seria Secretário de Estado dos Negócios do Reino. 
Importa referir que o desembargador viera para os Açores para colaborar com 
o bispo na solução do grave problema da falsificação de moeda, integrando o 
governo interino6. Ainda não decorrera um mês sobre o aviso da Corte relativa-
mente aos receios de uma invasão das ilhas por forças francesas, e o desembar- 
gador Luiz de Moura Furtado remetia para a capital correspondência em que, 
de forma veemente, suplica o seu regresso a Lisboa. Os termos em que o faz, 
evidenciam um verdadeiro estado de pânico perante os perigos que antecipa 
como iminentes e que assumem mesmo ressaibos de indignidade, porquanto 
proferidas por alguém investido em funções de governante7. Entretanto, mais 
eloquente do que o simples extravasar alarmado dos seus receios, temos carta 
na qual, a par do sobressalto vivido pelas populações, dá conta da situação 

4	 Ver transcrição do ofício in Arquivo dos Açores (reprodução fac-similada pela edição de 
1887), Ponta Delgada, Universidade dos Açores, vol. IX, 1982, p. 269. Códices do Arquivo 
Histórico Ultramarino, vol. I, Angra do Heroísmo, I.H.I.T., 2014, pp. 201-202.

5	 Arquivo Histórico Ultramarino, Açores, maço 26, doc. 16.
6	 O Desembargador chegou à Terceira a 19 de Maio de 1795 cf. ofício de 27 de Maio de 1795, 

in Arquivo dos Açores (reprodução fac-similada pela edição de 1887), Ponta Delgada, Univer-
sidade dos Açores, vol. IX, 1982, p. 248.

7	 Ver cartas esclarecedoras do que se afirma in Arquivo dos Açores (reprodução fac-similada 
pela edição de 1887), Ponta Delgada, Universidade dos Açores, vol. IX, 1982, pp. 269-271.
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de incapacidade da administração das ilhas em geral, destacando, em termos 
absolutamente calamitosos, a total ausência de meios de defesa, apontando o 
estado de decadência das fortalezas e dos meios para assegurar a sua eficácia8.

É neste contexto que poderá entender-se, como acima se afirmava, a razão 
que determinou a ordem do governo interino da Capitania Geral dos Açores 
dirigida à câmara da Madalena da ilha do Pico, em ofício de 13 de novembro 
de 1797, no sentido de colher informação visando a recuperação do “castelo” 
daquela vila. O apuramento da situação da estrutura defensiva em causa 
não se insere na rotina anual preconizada no Capítulo II do Regimento dos 
Governadores e Capitães Generais de 2 de Agosto de 1766 há décadas não 
cumprida9. Os tempos não eram favoráveis a esperar medidas visando a 
manutenção das estruturas de defesa do arquipélago, como pode depreender- 
‑se de ofício remetido em 27 de julho de 1793 por Martinho de Mello e Castro 
para o capitão-general dos Açores, em que, face às necessidades colocadas na 
correspondência do governante, diz ficar “em lembrança para se ocorrer ao 
contheudo nella quando a possibilidade, e as circunstancias o permittirem”10. 
Sublinhe-se, comprovando as considerações aduzidas em defesa das circuns-
tâncias específicas que explicarão a diligência do governo interino junto da 
câmara da Madalena relativamente à situação do “castelo” desta vila picoense, 
que o ofício do juiz de fora do Pico, a presidir, por inerência da função, ao 
senado camarário, para o governo interino, datado de 21 de fevereiro de 1798, 
em anexo, faz alusão aos exactos termos do Aviso Régio já citado, nomeada-
mente a ordem para que “se defendam com o maior rigor sem nunca capitu-

  8	Ver carta do AHU, Açores, 1797, Mç. 26, Doc. 7, cf. pesquisa e transcrição de Manuel 
Augusto Faria, in Boletim do Instituto Histórico da Ilha Terceira, Angra do Heroísmo,
vol. LVI, 1998, pp. 365-366. Resposta de D. Rodrigo de Sousa Coutinho à referida carta 
inculca a ideia de que o governante pouco poderia fazer no sentido de dar satisfação às carên-
cias referidas pelo desembargador, cf. José Guilherme Reis Leite & Manuel Augusto de Faria 
(Introdução, Transcrição e Notas), Códices do Arquivo Histórico Ultramarino Açores, Angra 
do Heroísmo, Ed. Instituto Histórico da Ilha Terceira, vol. I, pp. 207-208.

  9	Cf. José Guilherme Reis Leite (Introd. e fixação do texto), O Códice 529 – Açores do Arquivo 
Histórico Ultramarino. A Capitania-Geral dos Açores durante o Consulado Pombalino, s.l., 
Direcção Regional dos Assuntos Culturais / Universidade dos Açores, 1988, pp. 28-29.

10	Cf. José Guilherme Reis Leite & Manuel Augusto de Faria (Introdução, Transcrição e Notas), 
Códices do Arquivo Histórico Ultramarino Açores, Angra do Heroísmo, Ed. Instituto Histó-
rico da Ilha Terceira, vol. I, p. 186.
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larem…”, o que associa a iniciativa à conjuntura que então se vivia em Portugal. 
Aliás, este alarme não surge de maneira súbita; a Corte vinha promovendo 
volumosos recrutamentos de mancebos por todas as ilhas dos Açores, com 
especial insistência desde outubro de 1796, como resulta de aviso régio de 
31 daquele mês dirigido ao Governo Interino para promover o recrutamento 
de 5.000 recrutas11. Também sinal das condições de excepção que se viviam, 
refiram-se os frequentes pedidos com a chancela de D. Rodrigo de Sousa 
Coutinho, no sentido de o governo interino assegurar o embarque de cereais, 
leguminosas e carnes para o Arsenal da Marinha e que, por vezes, suscitavam 
protestos da parte de algumas autoridades locais12. Vivia-se de facto um tempo 
de emergência nacional e de grande perturbação que a correspondência do 
desembargador e membro do Governo Interino, Luiz de Moura Furtado, bem 
eloquentemente espelhava.

Descrição sumária do desenvolvimento da fortificação nos Açores

Devido à sua localização geográfica, a conquista dos Açores por outra 
nação nunca foi uma questão seriamente equacionada. Servindo de apoio 
logístico às rotas atlânticas intercontinentais, era no mar que se fazia a guerra, 
ou o corso13. A escala nas ilhas só era ditada por imperativos de apoio aos 
navios mercantes portugueses e espanhóis, sem capacidade para, sem ela, 
passarem ao largo: a paragem num dos portos açorianos só potenciava o 
encontro com os corsários, que por estas alturas esperavam esses transportes.

O corso só em meados do século xvi começa a tornar-se uma ameaça efe-
tiva nos mares dos Açores. É então que a Coroa desencadeia a organização 
militar das duas principais ilhas – São Miguel e Terceira –, e a fortificação dos 
portos de Ponta Delgada, Angra e Horta, nomeadamente, com a construção 
dos fortes de São Brás, São Sebastião e de Santa Cruz, respetivamente, 
aqueles com melhores condições para recolher ao abrigo dos corsários os 
navios que os demandavam.

11	Id. passim, op. cit, pp. 194-253.
12	Id. op. cit, p. 212.
13	Cf. Susana Goulart Costa, Pico. Séculos xv-xviii, Ponta Delgada, Associação de Municípios 

da Ilha do Pico, 1997.
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O início do reinado de D. Filipe I é marcado pela recusa da Ilha Terceira 
(e restantes ilhas dos grupos central e oriental a ela sujeitas), fiel ao candi-
dato à Coroa de Portugal, D. António, prior do Crato, derrotado na batalha de 
Alcântara, de aceitar a soberania do rei aclamado nas Cortes de Tomar. É neste 
contexto que é levantado o extraordinário sistema fortificado terceirense, o 
único que nos Açores teve alguma eficácia.

A União Dinástica concitou contra Portugal os inimigos de Espanha. São 
pois, deste período, algumas referências ao empenho da Coroa, pelo governo 
de Portugal, na fortificação das costas das ilhas, em extensão que as fontes 
até agora conhecidas não permitem determinar. Pela importância do seu porto 
no tráfego de cabotagem com a fronteira vila da Horta, e na ausência de fonte 
específica, cremos poder datar, com grande probabilidade, a fortificação da 
Madalena do tempo do domínio filipino, já no século xvii e na sequência do 
saque da Horta e a incursão na Madalena por corsários ingleses.

A crise dinástica em Espanha, já para finais do século xvii, trouxe novos 
perigos aos nossos mares14, com reforço da fortificação marítima.

A primeira informação documental que conhecemos sobre a fortificação da 
Madalena é-nos dada pelo general António do Couto Castelo Branco, nas suas 
Memórias Militares…, Identifica ele dois redutos na Madalena15. Na indefi-
nição tipológica da época, tratar-se-ia de duas pequenas fortificações ou para-
peitos abrigando peças de fogo, sem precisão de localização: eventualmente, 
de ambos os lados da enseada, cruzando fogos e barrando-a. Encaramos esta 
informação com alguma reserva; o próprio general Castelo Branco, na “Carta 
a El-Rei nosso senhor em que lhe faz relação António do Couto das seis ilhas 
baixas e da Terceira, ano de 1709”16, parece apenas reportar a existência de 
um forte na Madalena.

Mais precisa é a Revista aos fortes das ilhas do Faial e Pico, em 1769, pelo 
capitão de Infantaria com exercício de engenheiro Francisco Xavier Machado, 
já durante o Governo e Capitania-Geral dos Açores. Nesta, o “Forte do porto 
da vila da Madalena da ilha do Pico” desenhado com forma de pentágono, 

14	Cf. “Memórias e Observações Militares e Políticas de António do Couto de Castelo-Branco e 
Figueiroa (pp. 1 a 31)”, in Ferreira Drumond, Anais da Ilha Terceira, vol. VIII, 2.ª ed., Angra 
do Heroísmo, Instituto Histórico da Ilha Terceira, 2017, pp. 157-181.

15	Arquivo dos Açores, IV, n.º xx, Ponta Delgada, 1882, p. 180.
16	Arquivo dos Açores (reprodução fac-similada pela edição de 1887), Ponta Delgada, Universi-

dade dos Açores, vol. XII, p. 469.
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com canhoneiras em duas faces em forma de cunha voltada ao mar, e com 
casa para palamenta adossada à gola. As muralhas estavam levantadas apenas 
até ao cordão, sem parapeitos nem plataformas, e com a casa da palamenta 
sem cobertura. Dispunha de cinco peças de ferro, tantas quantas as canho-
neiras, todas, porém, sem reparos. Ou seja, estava o forte, de facto, inativo. 
As canhoneiras só existiam no desenho, ou por os parapeitos nunca terem sido 
construídos, ou porque a sua pedra havia sido roubada – situação comum –, 
para outras construções; tinha cinco peças de ferro – estranhamente operacio-
nais! – mas, na prática, inutilizáveis por falta dos reparos (suportes rodados) 
e plataformas para manobra. É proposta uma guarnição de quatro artilheiros, 
auxiliados por vinte soldados, todos das Ordenanças17.

Segundo a Relação dos fortes, castelos e outros pontos fortificados…, 
elaborada pela Décima Divisão Militar, em 1862, do castelo da Madalena 
já somente existiam os vestígios, e havia muitos anos que não era mais que 
um largo ou logradouro público; não tinha préstimo para a defesa da ilha, por 
esta ser acessível por todos os lados18. Em 1869, um Relatório a respeito das 
antigas fortificações militares…, sobre o Pico, sem especificar qualquer forti-
ficação, informa que existiam alguns pontos que haviam sido noutro tempo 
fortificados, mas que então se achavam abandonados ou quase destruídos, 
faltos absolutamente de material de guerra; estes fortes, apesar da despesa que 
haviam feito na sua construção e manutenção, não constava que alguma vez 
tivessem servido, exceto para salvas nos dias festivos19.

O forte da Madalena no sistema defensivo do concelho

A defesa militar da Madalena, e do Pico em geral, deve ser analisada à luz 
da criação das Companhias de Ordenanças (forças de infantaria), pelo Regi-
mento dos capitães-mores e mais oficiais das companhias de gente de cavalo 

17	Vide: Manuel Faria, “As tropas da Capitania-Geral”, in Actas da Conferência comemorativa 
dos 250 Anos da Capitania Geral dos Açores, 2 de Agosto de 2016, Angra do Heroísmo, 
Instituto Histórico da Ilha Terceira, 2017, pp. 109-123.

18	Boletim do Instituto Histórico da Ilha Terceira, LV, Angra do Heroísmo, Instituto Histórico 
da Ilha Terceira, 1997, p. 270.

19	Arquivo Histórico Militar, 3.ª Div., 9.º, cx. n.º 105, n.º 7, ano 1868.
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e de pé, e da ordem que devem ter em se exercitarem, criado para todo o Reino 
e suas dependências, em de 157020. No essencial, competia aos concelhos a 
organização da sua própria defesa e a gestão dos recursos humanos e finan-
ceiros para esse fim. No caso da Madalena, nem constituiu, no início, uma 
capitania-mor, por ainda não ser concelho. Neste primeiro período da organi-
zação militar do Reino e domínios ultramarinos, quando ainda não fora criado 
o exército nacional profissional, tudo acontecia à base do empirismo, sem 
conhecimentos nem técnica militar, conforme o empenho das elites concelhias; 
malgrado as companhias de Ordenanças do Pico dependerem do capitão-mor 
do Faial, na qualidade de governador militar de ambas as ilhas, por força da 
donataria comum, de onde poderia vir mais algum conhecimento militar, após 
a constituição da guarnição de tropa paga do forte de Santa Cruz. Desconhe- 
cemos, ainda, quando foram efetivamente criadas as duas primeiras capita-
nias-mores do Pico, no entanto entendemos que, independentemente que qual-
quer episódio despoletador, essa criação não se fez em termos de constituírem 
uma força armada credível: primeiro, pela formação militar desqualificada dos 
comandantes e soldados, sem prejuízo da frequência dos treinos; depois pela 
sua insuficiência numérica, face à extensão e permeabilidade ilha, com bastos 
pontos de entrada na sua costa – mesmo só considerando os portos ou locais 
da “fronteira” com serviço de barcos para o Faial: Madalena, Laginha, Guin-
daste Manuel de Oliveira, Ruivo, Furada, Guindaste Manuel Silveira, Lajido, 
Arcos, Cabrito, São Mateus, Prainha, Candelária, Fogos, Calhau, Cachorro, 
Cais do Mourato, Pé do Monte, Pocinho, Formozinha, Areia Larga, Barca21. 
A pobre rede de caminhos da ilha e a sua fraca qualidade impediam a convo-
cação das forças vizinhas, em situação de emergência: era, frequentemente, 
mais fácil a comunicação por mar, em que, numa situação dessas, dominava o 
invasor. Mas que invasor? O Pico não era um alvo militar, e, do ponto de vista 
económico, um fraco alvo para o corso que se deslocava aos Açores, com o 
isco do comércio marítimo transatlântico.

Não surpreende, consequentemente, a fraca qualidade arquitetónica docu-
mentada no desenho de 1797, do castelo da Madalena; menos, ainda, o seu 
estado de abandono.

20	Cf. “Regimento dos Capitães-Mores, de 10 de Dezembro de 1570”, in Nuno Gonçalo Pereira 
Borrego, As Ordenanças e as Milícias em Portugal, vol. I, Lisboa, Guarda-Mor, 2006, p. 867.

21	Posturas Camarárias dos Açores, I, Angra do Heroísmo, Instituto Histórico da Ilha Terceira, 
2007, pp. 83-85, 236-237.
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Buscando documentação próxima, em 1793 havia no Pico 3701 soldados 
das Ordenanças; porém, apenas 34 peças de artilharia, todas incapazes, 3 arro-
bas e 24 libras de pólvora, em grande parte incapaz, 1636 armas de fogo, todas 
incapazes22. As capitanias-mores da ilha pediam, para organizar a defesa, 93 
peças de artilharia, 1300 armas para os soldados das Ordenanças, 430 quin-
tais de pólvora, 4400 balas. Oito anos depois, agora no contexto de guerra 
com Espanha, ainda o Pico pedia 61 peças de fogo e 3000 espingardas23.
Ou seja, as preocupações da Coroa em 1796, perante a ameaça francesa, 
esgotaram-se em burocracia, sem qualquer reforço efetivo com o armamento 
indispensável para esse fim. Como se esgotariam as preocupações de 1801… 
Em 1803, o concelho da Madalena dispunha de onze companhias de Orde-
nanças – vila, Valverde, Criação, Toledos, 3 no Cabeço-Chão, 2 no Pé-do- 
‑Monte, São Mateus e Terra do Pão, com um efetivo global de 960 homens, 
neles incluídos “14 tenentes empregados no governo dos diferentes fortes”24.

Pegando nestes números, complementados pelos restantes registados nos 
respetivos documentos de suporte, podemos afirmar que a estrutura de defen-
siva do concelho da Madalena estava administrativamente bem organizada: 
tudo inventariado! Algumas falhas de capitães nas companhias, mas com 
seus alferes, sargentos e cabos; os fortes com seus tenentes. Soldados sem 
armas, tenentes com fortes em ruínas, ou só a memória deles ou a vontade 
que existissem.

Em 1793, o governador e capitão-general dos Açores, Dinis Gregório de 
Melo, informava a Corte que, “depois de muitas reflexões, tinha assentado em 
duas coisas. Primeiro, que não deve haver nestas ilhas outra tropa se não de 
artilharia, e a razão é manifestas, porque não tendo elas forças para resistirem 
em terra a um inimigo considerável, depois de desembarcado, toda a sua segu-
rança consiste em impedir que desembarque, toda a sua segurança consiste 
em impedir que desembarque este inimigo, o que faz a artilharia…”O velho 
cabo‑de-guerra de Mazagão tinha consciência da inutilidade do sistema defen-
sivo do arquipélago que agora governava25.

22	Arquivo Histórico Ultramarino, Açores, cx. 23, doc. 11-A.
23	Arquivo Histórico Ultramarino, Açores, cx. 39, capilha 28.
24	“Distribuição territorial e composição social das companhias de Ordenanças nos Açores”, 

Boletim do Instituto Histórico da Ilha Terceira, LXII, Angra do Heroísmo, Instituto Histórico 
da Ilha Terceira, 2004, p. 309.

25	Arquivo Histórico Ultramarino, Açores, cx. 23, doc. 11-A.
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É um desperdício, uma inutilidade evocarmos o forte da Madalena pelo 
seu poder defensivo, ou mesmo, tão só, pelo seu significado militar. Como fez 
o nobilíssimo senado camarário em 1798. Os digníssimos edis, três décadas 
mais tarde, sentiriam contrariados os seus juízos sobre a permeabilidade da 
costa do concelho, ou a falta dela, ao “assistirem”, quase em frente, às forças 
do nascente Exército Libertador a escalar as escarpas da Costa da Ilha de 
S.  Jorge. Como fizera o general Castelo Branco, em 1709, invocando um 
episódio ocorrido há mais de um século, numa conjuntura política distinta, 
agora quando os Açores beneficiavam do chapéu de segurança dos inimigos 
de antanho, as forças navais inglesas26; perante a impotência recente do forte 
das Velas para travar a incursão de du Guay-Trouin27.

Os documentos que ora publicamos são, antes, um testemunho eloquente 
para, atualizando linguagem, analisarmos o discurso político securitário do 
Antigo Regime, no controlo social dos cidadãos. Em cada família açoriana 
havia pelo menos um homem enquadrado por um comandante, direta ou indi-
retamente sujeito à Câmara; ainda nesta época, em São Miguel, o jovem que 
quisesse casar estava sujeito à autorização do capitão-mor!28

Pudera que esta publicação leve a Câmara Municipal da Madalena a 
resgatar as peças de fogo que sobre o cais velho, enquanto “apodrecem”, 
servem para amarração, e as coloque em local digno e relevante (átrio da 
Câmara?), como símbolos de um passado frutuoso que ajudou a moldar a 
identidade do concelho. Afinal, quando o forte tinha alguma relevância arqui-
tetónica e algum poder de fogo, foi, independentemente da sua eficácia, invo-
cado pelos madalenenses para reivindicar a criação do concelho29. Pomposa-
mente se lhe dava o nome de castelo!

26	Manuel Faria, “Relatório do Capitão Francisco de la Rua sobre a incursão do conde de Essex 
na Horta, em 1597”, Boletim do Núcleo Cultural da Horta, 16, Horta, Núcleo Cultural da 
Horta, 2007, pp. 175-195.

27	Manuel Faria, “A incursão de monsieur du Guay-Trouin na vila das Velas, em 1708”, Boletim 
do Instituto Histórico da Ilha Terceira, LXIII, Angra do Heroísmo, Instituto Histórico da Ilha 
Terceira, 2005, pp. 237-246.

28	Códices do Arquivo Histórico Ultramarino – Açores, vol. II, Angra do Heroísmo, Instituto 
Histórico da Ilha Terceira, 2016, p. 58.

29	Arquivo dos Açores (reprodução fac-similada pela edição de 1887), Ponta Delgada, Universi-
dade dos Açores, vol. XI, pp. 565-568.
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ANEXOS

Documento 1

Original: Biblioteca Pública e Arquivo Regional de Angra do Heroísmo, Capitania 
Geral dos Açores, Ilha do Pico, Câmaras, Correspondência, 1767-1828, mç. 24.

Ex.mo, Rev.o e Ill.o Snr.s Governadores

Sendo presente a este Senado a Carta de Oficio de V.a Excellencia Rm.a, 
e de V. S.a Illm.a de 13 de Novembro do anno passado, pela qual se dignão 
ordenar-nos, que remettamos a esse Governo hum Mappa do estado actual 
da Fortificação desta Villa da Magdalena, e do que he necessário p.a ella se 
pôr em estado de huma vigorosa deffeza, tanto pelo q. pertence aos repairos, 
e obra nova, como da Artellharia e petrexos de guerra, de que necessita; logo 
mandamos proceder a huma vestoria nos vestigios, que ainda restão de hum 
pequeno Castello, e Caza de vigia, que houve no Porto desta dita Villa, com 
assistencia do Sargento Mór Commandante das Ordenanças da mesma, e dos 
Mestres d’Officina de Pedreiro e Carpinteiro, cujo autto remetemos incluzo 
com hum Mappa, e por elle verão V. Ex.a, e V. S. Illm.a o estado da total ruina, 
a q. se acha reduzido o dito Castelo, como tãobem q. a sua reedificação só 
pode ser feita desde os seus fundamentos, e como se de novo fora levantado.

Em toda esta Villa, e igualmente no seu termo não há outro algum Castello, 
ou Fortaleza, que lhe possa servir de deffeza, se o sobredito Castello, ainda 
depois de reedificado, apenas pode servir para vigiar, e deffender qualquer 
entrada, ou desembarque, q. se pertenda fazer no Porto, por se achar muito 
no centro da Villa, quando muitas cazas desta se estendem (principalmente 
da parte do Sul) por huma ponta de terra, que nesta Ilha mette pelo Canal, em 
frente à Ilha do Fayal, no fim de cuja ponta se podia levantar de novo hum 
bom Castello, capaz de a defender. Mas quando somente se mande reedificar 
o sobredito Castello, como he indispensavelmente necessario, pode a sua 
Prassa augmentar-se outro tanto sobre as rochas do mar, que ficão p.a a parte 
do Norte, o que o citio muito bem permite; e da mesma sorte acrescentar-se 
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a caza de vigia com huma pequena Adega, que lhe fica contigua, como se 
do mesmo Mappa; sem cujos acrescentamentos se não pode fazer huma obra 
regular, segura, e perfeita, (quanto o terreno pode permitir) e capaz de se 
manubrar nella a Artelharia; e por isso desde já requerem a V. Ex.a Rm.a, e
V. S. Illm.a, que assim mandem reedificar, comprando-se, e unindo-se aquella 
pequena Adega, p.a servir de Armazem das Munições e Petreixos de Guerra. // 
Pelo que pertence á Artilharia, da mesma vestoria se mostra o estado de ruina, 
em quem se achão as doze Pessas, que há no dito Castello; e por isso se pre-
cisão outras novas, que deverão ser de bronze pela experiencia ter mostrado, 
que as de ferro se arruinão imediatamente com a ferrugem pela humidade 
do mar. Igualmente se precisão carretas, polvora, balla, e armamento que se 
julgarem percizos p.a a deffeza desta Villa, e seu termo, porque em toda ella 
não há nenhuma das sobreditas couzas, como já dissemos a V. Ex.a, e S. 
somente se acha defendida pela natureza, e como no estado em foi descuberta. 
Igualmente partecipamos a V. Ex.a Rm.a e S. Illm.a que no citio da Arêa Larga, 
soburbio desta Villa há hum Porto em que se pode fazer desembarque, o qual 
em outro tempo teve hum Castello, e caza de vigia, de q. presentemente nem 
fundamentos existem e somente duas Pessas de ferro também arruinadas, e 
incapazes de servirem, por cujo motivo requeremos a V. Ex.a Rm.a e Senhoria
Illm.a e se dignem mandar fortificar aquelle Porto, por q. só nelle e no desta 
Villa se pode fazer comodamente algum desembarque em toda a jurisdição, 
pela insuficiencia e braveza da Costa de todos os outros Portos.

De outro modo será impraticavel o poder-se fazer resistencia por muito 
tempo contra qualquer invasão, e assalto dos inimigos, apezar da prontidão, 
corage, e valor, de que vimos animados a todos os moradores desta Villa e seu 
termo p.a cumprirem as Ordens de Sua Real Mag.e deffendendo-se com todo o 
vigor, sem nunca capitularem.

Villa da Magd.a do Pico 21 de Fevereiro de 1798.

Juiz de Fora Luiz Corr.a Teixr.a Brag.a

O Sarg.to Mor Manuel Garcia da Roza
Estacio M.do de Medeiros
Antonio Duarte da Silveira
Fran.co Furtado da Rosa.
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Documento 2

Original: Biblioteca Pública e Arquivo Regional de Angra do Heroísmo, Capitania 
Geral dos Açores, Ilha do Pico, Câmaras, Correspondência, 1767-1828, mç. 24.

Autto de Vestoria que se procedeo no Castello desta Villa pelo Senado da 
Cam.a da m.ma

Anno do Nascimento de Nosso Senhor Jezus Christo de mil sette centos 
e noventa e oito anos, aos desasette dias do mez de Fevereiro do dito anno 
no Castello desta Villa da Magdalena, Ilha do Pico, onde veio o Doutor Luiz 
Correia Teixeira Bragança, Juiz de Fora de toda esta dita Ilha com os Verea-
dores Eastacio Machado de Medeiros, Antonio Duarte da Silveira, o Sargento 
Mór das Ordenanças Manuel Garcia da Roza, e o Procurador do Concelho 
Francisco Furtado da Roza e Mestres dos Officios de pedreiro e carpinteiro 
abaixo assignados, para efeito de se proceder a exame, e vestoria do estado em 
que se acha o ditto Castello, e sua fortificação em observancia das Ordens do 
Excellentissimo Governo: ahi sendo por eles , e bem examinado se achou que 
tanto o Castello como huma Caza de vigia /que tãobem serve de prizao/ a elle 
pertencente, estão inteiramente arruinados, e demolidos já de há muitos anos, 
de sorte q. não podem admitir reparo e concerto algum, a não serem de todo 
reedificados. E logo mandando medir os lados que formão a Praça do dito 
Castello para constar da sua grandeza, acharão que da parte do Sudueste tinha 
huma Cortina de se settenta e cinco palmos sobre a Villa; pelo Sueste outra de 
sessenta e dois palmos, sobre o Porto; pela parte do Noroeste outra de noventa 
e hum palmos que fica sobre o Canal; e pela parte do Leste tem a dita Caza da 
vigia, e outros noventa e hum palmos de extenção com que dentro se forma 
huma pequena Praça de oitenta palmos de Diametro na sua maior largura, 
que he desde o angulo que fica sobre a entrada do Porto até a caza da vigia: 
Acharão mais, que as ditas cortinas e muros do Castello se achão cahidos por 
terra em muitas partes, e que , e que só tinhão, pela parte de fora dez palmos 
de altura, e em algumas partes ainda menos, e pela parte de dentro trez palmos 
sem parapeito nem bombardeiras, e somente com huns cordões de pedra, que 
o cercavão todo em roda: acharão mais q. o dito Castello tem doze Pessas 
de ferro sem carretas // carretas, ou outro algum preparo, e todas comidas de 
ferrugem, e incapazes de poderem servir, de sorte que huma dellas há poucos 
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anos rebentou com hum pequeno tiro de polvora seca em occazião, que se deo 
huma salva. Enquanto a caza da vigia; acharão que ella está toda demolida, 
e arruinada, sem telha, sobrado ou outra couza mais, do que algum resto das 
paredes cuja caza tinha de comprimento sessenta e dois palmos, de largura 
incluídas as paredes, trinta e dous e de altura vinte, de sorte, que dos restos 
do dito Castello, e caza, quando haja de reedificar-se apenas se aproveitará 
alguma pedra, e essa pouca, por não ser de cantaria lavrada a maior parte della, 
nem capaz de segurar huma obra nova, o que assim declarão os ditos Mestres 
debaixo de juramento dos seus Officios, de que eu Escrivão dou fé, como 
tambem do estado da ruina do dito Castello e caza de vigia ser na forma a 
sima declarada; e para de tudo constar mandarão fazer este Autto que 
assignarão: Eu Manoel Carlos Francisco Pereira Escrivão da Camara, que o 
escrevi e assignei.

Luiz Corr.a Teixr.a Brag.a

Estacio M.do Medeiros
Antonio Duarte da Silveira
O Sarg.to Mor Manoel Garcia da Roza
Fran.co Furtado da Roza
José Ignacio Xavier
De Manoel Ignacio
Manoel Carlos Fran.co Per.a
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Documento 3

Original: Biblioteca Pública e Arquivo Regional de Angra do Heroísmo, Capitania 
Geral dos Açores, Ilha do Pico, Câmaras, Correspondência, 1767-1828, mç. 24.




